Rua Ceara 58, em Pedrinhas Paulista-Sao Paulo. portadora do R.G n° 7.816.657 e C.P.F
n° 132-578-358-76, representante legal do Conséreio Intermunicipal do Vale do
Paranapanema/Satde — Civap/Satide, com sede na Via Chico Mendes,65 em Assis/SP,
CEP: 19.807-130 vem REQUERER DE VOSSA SENHORIA o registro da presente
ATA.E ALTERACAO DO ESTATUTO DO CIVAPISAUDECONSGRCID
INTERMUNICIPAL DO VALE DO PARANAPANEMA SAUDE.

Assis, 15 de Dezembro de 2008.

IDA FRANZOSO DE SOUZA
Diretora Executiva do Civap/Satde
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efeitos legais, que a pessoa juridica de direito piblico- CONSORCIO
INTERMUNICIPAL DO VALE DO PARANAPANEMA/SAUDE -
CIVAP/SAUDE, Sociedade Civil de Interesse Publico, sem fins
econdmicos, declara que a ATA do referido Orgdo foi lavrada em livro
préprio ¢ que confere com o original.

Por ser verdade firmo o presente.

Assis, 15 de Dezembro de 2008.

I/
0S0 D %UZA
Diretora EKECLf[iVﬂ do Civap/Saude
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DO CIVA
SAUDE-CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO
PARANAPANEMA/SAUDE realizada na sede do Civap/Satide-Via Chico
Mendes,65-Parque de Exposicdes-Assis/SP, aos cinco dias do més de Dezembro
de dois mil e oito, as 09h30 em primeira convocacdo e as 10h00 em segunda e,
ultima convocagdo estando presentes a totalidade dos membros que compdem o
Conselho de Prefeitos.A Convocagéo foi publicada em vinte e sete de novembro
de dois mil e oito no Jornal Voz da Terra de Assis/Sp, como também foi afixada
no quadro de avisos do Civap/Satide durante o periodo. Referida Convocagdo foi
feita embasada no Artigo 31-CapituloVII do Estatuto do Civap/Saude e fora
convocada com finalidade exclusiva de apreciagio e votaciio de Alteragoes a
serem feitas no Estatuto do Civap/Saude.Estavam presentes a Assembléia Geral
Extraordindria os seguintes Conselheiros: EZIO SPERA-Prefeito de Assis;
CARMEN APARECIDA GIOVANI RUIZ-Prefeita de Campos Novos
Paulista, CARLOS ROBERTO BUENO-Prefeito de Candido Mota; ALCEU
VIDOTTI-Prefeito de Cruziliaz OSVALDO BEDUSQUE-Prefeito de
Echapord; BENEDITA HELENA SIMEAO GRANADO-Prefeita de Florinea;
ZILDA VAZ NOGUEIRA-Prefeita de Ibirarema: HUMBERTO MERLIM
ZAGO-Prefeito de Iepé; EVALDO BARQUILHA DE OLIVEIRA-Prefeito de
Lutécia; ROBERTO DE ALMEIDA-Prefeito de Maracai; MARCOS
VENICIO ZAGO DE OLIVEIRA; JOAO ANTONIO ALVARES
MARTINES-Prefeito de Oscar Bressane; REINALDO CUSTODIO DA
SILVA-Prefeito de Palmital; CARLOS ARRUDA GARMS-Prefeito de
Paraguagu Paulista; DONIZETE AP. FERREIRA DE LIMA-Prefeito de
Platina e OSCAR GOZZI-Prefeito de Tarumad. Também estava presente a
Senhora Ida Franzoso de Souza Diretora Executiva do Civap que coordenou os
trabalhos.O Senhor Presidente Oscar Gozzi deu inicio a reunido agradecendo a
presenca de todos e explicando que a Assembléia Extraordinaria fora convocada
com a finalidade Gnica de apreciagdo e votacdo das alteragdes a serem feitas no
Estatuto do Civap/Saide. A Senhora Diretora Executiva explica que todos os
Municipios que compdem o Civap/Satde ratificaram o Protocolo de [ntengGes
através de suas Camaras Municipais, com exce¢do do Municipio de Pedrinhas
Paulista, ficando este impedido de continuar no Conséreio como também de
participar da presente reunidio, uma vez que o novo Estatuto serd apenas para os
Municipios que ratificaram o Protocolo de Intencdes, o qual foi aprovado pelos
Senhores Prefeitos em reunido realizada em trinta de setembro de dois mil e oito.
O Senhor Presidente solicita a Diretora Executiva que faca a apresentacdo do
Estatuto com todas as suas alteracdes. Inicialmente ela explica que o Estatuto foi
alterado obedecendo ao Protocolo de Intencdes previamente aprovado pelos
Senhores Prefeitos e Ratificado pelas respectivas Camaras Municipais, como
também segue todas as normas pertinentes a Lei Federal n° 11.107/2005 e
Decreto Federal n° 6.017/2007. Apés apresentacio do novo estatuto seguindo as
normas de Associagéo Publica de Direito Publico foi colocado em discussio. 05/
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Senhores Prefeitos apresentaram uma alteragdo quanto ao Artigo 29, que tfata-da.
perda de qualidade do Consorciado, no seu inciso “VI- Falta de pagamento de 6
(seis) parcelas consecutivas das contribui¢des mensais.” , para “VI- Falta de 3
(tres) parcelas consecutivas das contribuicdes mensais”, Estando de acordo com
todas as demais alteragdes apresentadas o Senhor Presidente coloca o Estatuto
com toadas as alteragdes efetuadas em votagdo, sendo aprovado na sua plenitude
por todos os membros da Assembléia Geral. Nada mais havendo a tratar na
presente Assembléia o Senhor Presidente determina a Diretora Executiva que
tome todas as providencias cabiveis para proceder ao registro em cartério dos
Estatutos do CIVAP/SAUDE e deu por encerrada a presente Assembléia da qual
eu Jodo Antonio Alvares Martines, Prefeito de Oscar Bressane e Secretario do
CIVAP/SAUDE, lavrei a presente ata que depois de lida e aprovada por todos os
presentes, val por mim assinada. Assis, 05 de dezembro de 2008.
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ALTERACAO DE ESTATUTO

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO PARANAPANEMA:
SAUDE - CIVAP/SAUDE

.

Os Municipios que compdem o Consorcio Intermunicipal do Vale do
Paranapanema: Saude - CIVAP/SAUDE, neste ato representados por seus
Prefeitos Municipais infra-assinados, em face da competéncia fixada pela
Constituicdo Federal, Constituicdo Estadual, Leis Organicas dos Municipios e,
ainda, em decorréncia de legislagdes municipais  proprias e especificas, que:
ratificaram o protocolo de intengbes, firmado em 30 de setembro de 2008, nos
termos da Lei Federal n® 11.107 de 06 de abril de 2005 e do Decreto 6.017, de
17 de janeiro de 2007, que decidiu pela transformacgé&o da natureza juridica do
Conséreio para Consércio Publico, devidamente organizado na forma de
Associagdo Publica, resolvem estabelecer as devidas alteragbes estatutarias,
devendo o seu Estatuto reger-se pelas normas a seguir definidas:

CAPITULO |
DA AREA DE ATUAGAO E DA DURAGAO

Art. 1°. A 4rea de atuacdo do CONSORCIO seré constituida pelos territorios dos
‘Municipios que o integram,  constituindo uma unidade territorial, inexistindo

limites intermunicipais para as finalidades a que se propde, respeitadas as . -
autonomias municipais.

Art. 2°. Nas hipoteses de criago, fus@o, incorporagao ou desmembramento que
atinjam municipios consorciados ou subscritores do Protocolo de Intengdes, os
novos municipios serdo automaticamente tidos como membros do CONSORCIO
PUBLICO, aplicando-se a esses novos Municipios 0 disposto neste Estatuto.

Art. 3°.0s entes consorciados participaréo do CONSORCIO conforme previséo
expressa através do contrato de rateio e de programa, obrigagdes contratuais
assumidas e demais obrigagoes definidas em lei.

i

Art. 4°. Ao ente consorciado adimplente com suas obrigacbes é assegurado 0 \/»
direito de exigir junto & administragéo do consércio, o pleno cumprimento das
clausulas contratuais e demais instrumentos pertinentes, bem como a aplicagéo

de sangoes.

Art. 5°. O CONSORCIO tera prazo de duragéo indeterminadoj Aﬂ J\XC
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CAPITULON
DA PERSONALIDADE JURIDICA, DENOMINAGAO E SEDE

Art. 6°. O CONSORQIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO PARANAPANEMA:
SAUDE - CIVAP/SAUDE - & um Consércio Publico, organizado e constituido na
forma de Associacdo Publica, com personalidade juridica de direito publico, sem
fins lucrativos, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, em
consonancia com as disposicées emanadas da Lei Federal n° 11.107/05,
Decreto Federal n® 6.017/07, Cobdigo Civil Brasileiro e demais legislagdes
pertinentes & aplicaveis a espécie, pelo presente Estatuto, além de normas e
regulamentos que vier a adotar através de seus orgéos. ! 2

Art. 7°. O CONSORCIO terd sede e foro na cidade de Assis.

Paréagrafo tnico - A sede e foro do CONSORCIO poderéo ser transferidos para
outro Municipio, por decisdo em Assembléia Geral, pelo voto de, no minimo, 2/3
(dois tergos) de seus membros.

_ CAPITULO Il
DOS OBJETIVOS OU FINS SOCIAIS

Art. 8° - Observados 0s principios constitucionais e limites legais o CONSORCIO
tem por objetivos: :

| - Representar o conjunto dos Municipios que o integram, em matéria referente a

sua finalidade e de interesse comum, na area da saude publica, perante
quaisquer outras entidades de direito publico ou privado, nacionais e
internacionais,

Il. Planejar, supervisionar, coordenar, orientar, gerir, controlar e avaliar as agbes
e atividades do CONSORCIO; :
IIl. Planejar, adotar, exercitar as funcdes de gerenciamento e executar
programas e medidas destinadas a promover e acelerar o desenvolvimento da
satde publica e do bem estar da populagéo na regiao compreendida no territorio
dos municipios consorciados.

IV. Promover formas articuladas de planejamento do desenvolvimento regional,
criando mecanismos conjuntos para consultas, estudos, execugéo, fiscalizagéo e
controle de atividades que interfiram na qualidade de vida, especialmente aquela
concernente a saude publica, na érea compreendida no territério dos municipios
consorciados, inclusive com a manutengéo e ampliagdo da Farmacia de
Manipulagéo de Medicamentos;

V. Promover a produgéo de informagdes, estudos tecnicos, apoio e o fomento do i'-- "! Z

77y intercAmbio de experiéncias entre os entes consorciados, bem como o /
4 ) fornecimento de assisténcia técnica, extens&o treinamerjto, pesquisa e
il desenvolvimento na érpa da satide publica; _ QD N0
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VI. Promover e implementar acdes de capacitagdo de recursos humanos em
saude publica, inclusive em nivel superior e de pbs-graduacgéo;,

VIl. Participar das discussées de férum regional, no intuito de organizar o
Sistema Microrregional de Salide;

VIIl. Implantar e/ou desenvolver propostas e acbes para implantagéo de servicos
preventivos e assistenciais de segundo e terceiro niveis que se julgarem
necessarios para atender a demanda reprimida da regiéo; :

IX. Garantir o sistema de referéncia e contra-referéncia, através da integragéo
- dos servicos assistenciais e de saide, numa rede hierérquica e descentralizada
de atendimento; :

X. Assessorar 0 municipio consorciado na organizacéo do seu Sistema Municipal
de Saude.

Art. 9°. Para o desenvolvimento das atividades e de prestagéo de servigos seréo
elaborados programas de trabalho especificos, detalhados com total abrangéncia
de critérios necessérios e proprios para cada érea da satde publica, inclusive o
contrato de rateio, previamente aprovados pela Assembléia Geral,

Art. 10. Para o cumprimento de suas finalidades © CONSORCIO podera:

|. Adquirir ou locar equipamentos e/ou outros bens que entender necessarios, 0s
quais integrardo o seu patrimonio, inclusive para realizagdo de exames de
auxilio-diagnéstico, podendo disponibilizé-los aos municipios consorciados;

II. Realizar agbes e prestar servigos de saude, ambulatoriais, hospitalares ou de
auxilio-diagnéstico, diretamente ou através de terceiros, garantindo o
cumprimento dos principios aplicaveis & Administracéo Publica e, especialmente,
as diretrizes e normas que regulam o Sistema unico de Satde- SUS

lll. Manipular, fabricar, adquirir ou viabilizar a aquisicdo de medicamentos e de

outros iNsUMos necessarios a prestacéo de servigos de saude;

IV. Acompanhar, controlar e avaliar 0s servigos prestados através do conséreio;
V. Realizar pesquisas de interesse da saude publica, bem como O
cadastramento e recenseamento dos usuarios do SUS nos municipios
consorciados,

VI. Prestar servicos de auditoria médica, odontolégica, enfermagem, biogquimica,
juridica e de fisioterapia ambulatorial e hospitalar;

VII. Prestar servigos de contabilidade e de auditoria aos fundos municipais de
saude; '

: : % bl
VIII. Prestar a seus conveniados outros servigos de qualquer natureza, inclusive’
fornecendo recursos humanos e materiais, segundo a disponibjlidade existente; '

%4
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IX. Celebrar acordos, ajustes, termos de parcerias, convénios, contratos e/ou
instrumentos congéneres, de qualquer natureza, compativeis com os programas
de trabalhos, as finalidades e aos objetivos do CONSORCIO, com. a
admtmstracéo publica, a iniciativa privada, entidades do terceiro setor e
organismos internacionais, conforme legislagéo vigente e aplicave|, bem como
receber auxilios, contribuicbes e subvengbes de outras entidades e 6rgéos de
governo ou’ da iniciativa privada, visando & melhoria da qualrdade da saude
publica, sua expansé&o e modicidade;

X. Transacionar comercialmente objetivando atender a demanda de
medicamentos do setor publico, prioritariamente junto a@os municipios
consorciados que tero vantagens nos pregos, devido a participagéo financeira
‘inicial, disciplinada posteriormente, e, também junto ao setor privado, atuando
inicial e incisivamente na érea de manipulagéo de remédios populares;

Xl. Administrar direta ou indiretamente, por concessdo, permisséo, contrato de
gestéo ou termo de parceria similar, 0s servigos previstos nos programas de
trabalho, programas governamentais, projetos afins e relativos as areas de sua
atuagéo, de forma suplementar ou complementar, desde que disponivel pelos
municipios associados, mediante contrato de gestdo e pagamento de prego
publico, nos termos da Lei Federal n° 11.107/2005;

XIl. Ser contratado pela Administragéo Direta ou Indireta dos Consorciados,
inclusive por entes da Federagéo, dispensada a licitagao,

XIll. Exercer a gestdo associada de servicos publicos especificados naos
programas de trabalho dentro de sua area de atuacéo;

XIV. Def|n|r precos e tarifas, bem como seu reajuste, rewséo e reequilibrio
financeiro, levando em conta, além dos custos operacionais, 0s critérios
definidos pela legislacdo vigente de cada ente consorciado pela oferta do servigo
publico, respeitando as regras de rateio estabelecidas nos instrumentos
contratuais.

CAPITULO IV
DA ORGANIZAGAO ADMINISTRATIVA

Art.11. O CONSORCIO terd a seguinte estrutura bésica:

|. Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos);
Il. Presidente e Vice-Presidente; :
lll. Secretario;

IV. Tesoureiro;

V. Conselho Fiscal;

VI. Camaras Técnicas, e
VII. Diretoria Executiva.

_ Art. 12. A Assembléia Geral é a instancia méaxima de deliber, géo do Conséreio
A?termummpal constituida pelos Prefeltos dos Municipios Consorcsa/t;i («Lpff\
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(Conselho de Prefeitos) com direito a 1 (um) voto cada, de forma pessoal e
intransferivel, sendo atribuido o Voto de Qualidade ao seu Presidente. :

§ 1°. O quorum exigido para a realizacéo da assembléia geral em primeira
convocagéo é de no minimo 2/3 dos entes consorciados. Caso néo se realize em
primeira convocagéo considerar-se-a automaticamente convocada e em segunda
convocacgdo se realizard 30 (trinta) minutos depois com o minimo de 1/3 dos
consorciados, sendo deliberado pela maioria dos presentes, quando né&o houver
disposicéo expressa em contrario.

§ 2°. A Assembléia Geral sera convocada mediante Edital fixado na sede do

Consoércio, com antecedéncia minima de 05 (cinco) dias de sua realizagao, onde
constaré: local, dia, més, ano, hora da primeira @ segunda convocagao, ordem
do dia @ 0 nome de quem a convocou.

§ 3° Quando a Assembléia Geral for convocada pelos consorciados, devera o
Presidente convoca-la no prazo de 3 (trés) dias, contados da data da entrega do
requerimento, que deverd ser encaminhado ao Presidente através de notificagéo
extrajudicial, - Se o .Presidente néo convocar a Assembléia, aqueles que
deliberaram por sua realizagéo faréo a convocagéo.

§ 4° A Assembléia Geral se reuniré, ordinaria e bimestralmente ou sempre que
houver pauta para deliberagéo e extraordinariamente, por convocagao formal de
seu Presidente ou quando convocada, por ao menos, 1/3 (um tergo) de seus
membros;

§ 5° A Assembléia Geral sera présidida pelo representante legal do consorcio, -

ou pelo Vice-Presidente na sua falta e na eventual auséncia deste Ultimo, a
Presidéncia seréa exercida pelo Secretario, consoante o disposto no inciso Il do

artigo 17.

§ 6°. Ressalvadas as excegbes expressamente previstas neste Estatuto, todas

as demais deliberacées da Assembléia Geral serdo tomadas pelo voto da

maioria simples dos membros presentes;

§ 7°. Havendo consenso entre seus membros, as eleigoes e demais deliberagbes
poderao ser efetivadas através de aclamagao;

Art. 13. Conipete & Assembleia Geral:
|. Eleger o representante legal do CONSORCIO;
II. Deliberar, em Ultima insténcia, sobre os assuntos gerais do CONSORCIO;

I1l. Aprovar e modificar o Estatuto e o Regimento Interno do C'ONSORCiO, bem
como resolver e dispor sobre 0s casos omissos;

f

I“ i:-’
1.

\

-

IV. Deliberar sobre as contratagbes de servigos de terceiros(exceto os de ‘.\ N
natureza administrativa), outorga de concesséo dos figos inerentes _‘a'O\ MLL
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CONSORCIO. bem como sobre a celebragéo de quaisquer instrumentos de _

parceria, acordos e convénios com 6rgéos publicos e privados;
V. Deliberar sobre a indicacéo do Diretor Executivo;

VI. Dar posse ao Presidente, Vice-Presidente, Secretario, Tesoureiro, Conselho
Fiscal e ao Diretor Executivo; '

VIl. Deliberar sobre a solicitagéo e cesséo de servidores publicos, sobre a

contratacdo de empregados publicos e suas remuneracoes;
VIIl. Deliberar sobre a incluséo e excluséo de consorciados; -

IX. Deliberar sobre cobranga e reajuste das tarifas, taxas e custos de acordo com
critérios técnicos comprovados,

X. Definir a politica patrimonial, financeira e os programas de investimento do
CONSORCIO; :

XI. Deliberar sobre a élienagéo de bens do CONSORCIO, bem como seu
oferecimento, inclusive receitas, como garantia de operagao de créditos;

X|I. Deliberar sobre o quadro de pessoal e a remuneracéo de seus empregados;

XIIl. Aprovar anualmente os termos e critérios do contrato de rateio, da gestéo
associada de servigos publicos, dos cohtratos de programas, dos termos de
parcerias, dos contratos de gestéo, da prestagéo de servigos publicos e seus
gerenciamentos definidos em programas proprios e especificos, obedecidas as
finalidades precipuas do CONSORCIO, obedecidas as definicbes exaradas no
artigo 1° do Decreto n° 6017, de 17 de janeiro de 2007,

XIV. Deliberar sobre a proposta orgamentaria, balangos, relatérios e prestagéo
de contas em geral. '

Art. 14. O CONSORCIO sera presidido pelo Chefe do Poder Executivo de um

dos municipios consorciados, 0 qual sera o seu represente legal, eleito em .

escrutinio secreto, por maioria absoluta ou por aclamacéo, para o mandato de
01(um) ano, permitida uma reeleicao.

§ 1° Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-a
segundo escrutinio, por maioria simples, onde concorrerao 0s dois candidatos
mais votados na primeira votagao.

§ 2°. Na mesma ocasiéo e condigdes dos itens anteriores, sera escolhido um
Vice- Presidente, também Chefe do Poder Executivo de um dos Municipios
consorciados, que substituira o Presidente nas suas auséncias e impedimentos,
além do Secretario e do Tesoureiro.

§ 3°. As eleicGes seréo realizadas em dezembro de cadaﬂo.. ﬂ 3
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§ 4° No ultimo ano de exercicio dos mandatos dos Prefeitos integrantes do
Consorcio néo havera eleicdo, sendo a mesma transferida para o més de janeiro
do ano subseqUente, apds a posse dos prefeitos eleitos.

§ 5° No caso da hipdtese do paragrafo anterior o Consércio sera dirigido pelo
Diretor Executivo até a posse dos novos eleitos para o exercitio de seus cargos.

-Art. 15. Compete ao Presidente:

|. Presidir as reunites da Assembléia Geral e dar voto de qualidade;

Il. Representar o CONSORCIO, ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente, podendo firmar acordos, contratos, parcerias, convenios e
outros instrumentos, bem como constituir procuradores com poderes "ad judicia”,
. Superihtender a arrecadacéo e ordenar as déSpesas do CONSORCIO;

IV. Movimentar, em conjunto com o Tesoureiro, as contas bancérias e os
recursos do CONSORCIO, podendo esta competéncia ser delegada total ou
parcialmente, mediante aprovagéo da Assembléia Geral;

V. Dar encaminhamento as deliberagbes da Assembléia Geral;

VI. Indicar o Diretor Executivo e nomeé:=lo apos referendo da Assembléia Geral.
Art. 16, Compete ao Vice-Presidente:

|. Substituir o Presidénte nas suas auséncias e impedimentos.

Art. 17. Compete ao Secretario:

|. Secretariar todas as reunides da Assembléia Geral;

Il. Substituir o Vice-Presidente no caso de auséncia ou vacancia;

IIl. Elaborar ou mandar elaborar a correspondéncia, relatérios e “outros
documentos analogos; ' ;

I\V. Dirigir e organizar todo o expediente da Secretaria.

Art. 18. Compete ao Tesoureiro:

. Zelar para que a contabilidade do CONSORCIO seja mantida em ordem e em \
o] S '

Il. Providenciar a arrecadacéo das receitas e depositar o numerario disponivel no
banco ou bancos designados;

Ill. Movimentar, em conjunto com o Presidente: do CONSORCIO ou quem este ¢ J

indicar, as contas bancarias e os recursos do CONSOR
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IV. Proceder através de cheques bancérios 6u meio eletrnico aos pagaméntos
autorizados pelo Presidente do CONSORCIO:

V. Acompanhar & escrituragéo do livro caixa, didrio, raz&o e outros inerentes a
contabilizagéo, visando-0s e mantendo-os sob sua responsabilidade,

VI. Zelar pel6 recolhimento das obrigagdes fiscais, tributérias, previdenciarias e
outras, devidas ou da responsabilidade do CONSORCIO:

VII. Organizar e publicar mensalmente os balancetes do CONSORCIO:

VIIl. Executar outros atos e atribuigdes inerentes a Tesouraria.

Art.19. O Conselho Fiscal é o¢rgéo fiscalizador, constituido de 01 (um)
representante e 01(um) suplente, de cada consorciado, indicados pelos Chefes
do Poder Executivo de cada Municipio;

§ 1° A indicagéo prevista no “caput’ do presente artigo sera referendada pela
Assembléia Geral, devendo a primeira reunio do Conselho Fiscal ser
convocada pelo Presidente da Assembléia, dentro do prazo de 15(quinze) dias
para empossar os seus membros, que na mesma reunido de posse deliberara
sobre a eleigéo de seu Presidente, Vice-Presidente e Secretério.

§ 2°. O Conselho Fiscal seré presidido por um de seus membros, eleito, em
escrutinio secreto ou aclamagéo para um mandato de 02 (dois) anos;

§ 3°. Na mesma ocasiéo e condicbes do parégrafo anterior seréo escolhidos o
Vice- Presidente e o Secretério do Conselho; '

§ 4°. O Conselho Fiscal se reunira anualmente, sendo convocado ordinariamente
pelo Presidente da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) e
extraordinariamente, por qualquer dos seus membros:

§ 5°. O Conselho Fiscal seré convocado mediante Edital fixado na sede do
Conséreio ou qualquer meio eletrdnico, com antecedéncia minima de 05(cinco)
dias de sua realizagéo, onde constara: local, dia, més, ano, hora da primeira e
segunda convocagéo, ordem do dia € 0 nome de quem convocou.

§ 6° O quorum exigido para @a realizagéo de reuni&o do Conselho Fiscal em
primeira convocacédo é de no minimo 2/3 dos seus membros. Caso n&o se
realize em primeira convocagéo considerar-se-a automaticamente convocada e 5
em segunda convocagéo se realizara 30(trinta) minutos depois com o minimo de “-fk,
1/3 dos seus membros, sendo deliberado pela maioria dos presentes, quando \
néo houve disposicéo expressa em contrario. . l

§ 7°. Os membros do Conselho Fiscal somente poderio ser afastados de seus
cargos mediante mogéo de censura aprovada por 2/3 dyos da Assembléja N A

Geral, exigida a presenca de 3/5 dos entes consorciados.
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Art. 20. Compete ao Conselho Fiscal:
|. Fiscalizar permanentemente a contabilidade do CONSORCIO:

Il. Acompanhar e fiscalizar quaisquer operagées econdmicas ou financeiras
do consércio; .

IIl. Exercer o controle de gestéo e de finalidade do CONSORCIO:
IV. Eleger seu Presidente, Vice-Presidente e Secretario;

V. Emitir parecer sobre proposta orgamentaria, balangos, relatérios e prestagéo
de contas em geral, que deverd ser assinado pelo Presidente, Secretério e
Tesoureiro;

VI, Elaborar estudos e pareceres relativos aos assuntos de sua competéncia.

Art. 21. A(s) Céamara(s) Técnica(s), de natureza consultiva, podera(&o) ser
constituida(s), sempre que necessario, mediante deliberagdo da Assembléia
Geral(Conselho de Prefeitos) e serdo composta(s) por representantes técnicos
dos Municipios, indicados pelos Chefes do Poder Executivo; podendo ser
incluida a participagéo de outros profissionais com notério saber, desde que
referendada pelo Presidente do Conséreio.

§ 1°. No mesmo ato de indicagéo de representantes, seré estabelecida a
finalidade da camara técnica, suas competéncias e atribuicées, bem como o seu
prazo de durag&o, mediante ato normativo préprio;

§ 2°. Aos membros das Céamaras Técnicas é proibido receber quélquer quahtia
do Consorcio, a que titulo for com excegéo daqueles que sejam seus
empregados.

Art. 22. A Diretoria Executiva é o érgéo executivo do CONSORCIO, constituida
por-um Diretor Executivo e pelo corpo técnico e administrativo;

Paragrafo unico. O Diretor Executivo seré indicado pelo Presidente, devendo ser
por ele nomeado, apés ter seu nome referendado pela Assembléia Geral.

Art. 23. Compete ao Diretor Executivo:

|. Responder pela execucéo das atividades do CONSORCIO:

a respectiva remuneracéo a serem submetidos a aprovacio da Assembléia
Geral;

Il. Propor a estruturagéo administrativa de seus servicos, o quadro de pessoal e*&,'
)

W

ll. Contratar, enquadrar, promover, demitir e punir empregados bem como
praticar todos os atos relativos ao pessoal administr , obedecidos

) Sl
* - » / 1 ,h
parametros legais pertinentes; | y j I /qli
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IV. Propor a requisi¢cdo de servidores municipais para prestarem Servigos no
CONSORCIO; _ '

V. Elaborar as propostas orcamentarias anuais:

VI. Providenciar a elabora'c;éo do balango, de balancetes e do relatério de
atividades anuais; '

Vil. Elaborar a prestacdo de contas dos auxilios e subvengées concedidas ao
CONSORCIO; -

VIII. Determinar a publicagéo, anualmente no jornal de maior circulacéo dos
municipios consorciados, ou no jornal de maior circulagéo na regi&éo, o balango
@nual do CONSORCIO; s

IX. Autorizar compras dentro dos limites do orgamento _apfovado pela
Assembléia Geral:

X. Autenticar livros de atas e de registros préprios do CONSORCIO;

Xl. Designar seu substituto, em caso de i'mpedimento ou auséncia, para
responder pelo expediente; '

XIl. Propor a contratagéo de servigos de terceiros, assinaturas de convénios e
formas de relacionamento com 6rgéos municipais, estaduais e federais;

Xlll. Fornecer aos orgéos competentes, publicos e/ou privados, todas as

informagdes necessarias, assinando os documentos correspondentes, inclusive
aqueles referentes a fiscalizagéo e fazendarios;

XIV. Propor, controlar e prestar contas dos contratos de rateio.

CAPITULO V
DOS SOCIOS: DIREITOS, DEVERES E PENALIDADES

Art. 24. Consideram-se associados todos os Municipios integrantes do
Consércio, representados por seus respectivos Prefeitos, formando assim, o
Conselho de Prefeitos (Assembléia Geral).

‘Art. 25. E facultado o ingresso de novo(s) sécio(s) no CONSORCIO, a qualquer

momento, por deciséo da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) por decis&o ~
de 2/3 de seus membros, o que se faré por termo aditivo firmado pelo seu '
Presidente e pelo(s) Prefeito(s) do(s) Municipio(s), respeitando-se os seguintes
preceitos: : :

A

|. Concordar com os termos do Protocolo de Intengdes, do bresente Estatuto @
os principios neles definidos;

Il. Apresentar Lei Municipal aprovada pela Cémara Municipal, autorizando &) | .
ratificar-o Protocolo de Intengées e o ingresso do Municipio o Consoércio. A th}?\
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" Art. 26. Fica assegurado aos consorciados o direito de se ret:rar a qualquer

momento do CONSORCIOQ, desde que denuncie sua inteng&o formalmente junto
a Assembléia Geral(Conselho de Prefeitos), em prazo nunca inferior a 180 (cento
e oitenta) dias, observando os disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 11, sem prejuizo
das penalidades previstas no § 2° do artigo 12, da Lei n°11 .107/2005.

Art. 27. - Sdo direitos dos consorciados ‘quites com suas contribuigdes,
pagamentos e obrigagbes sociais:

|. Votar e ser votado para qualquer cargo, ha forma p‘revista neste Estatuto;

ll. Usufruir dos beneficios oferecidos pelo Consoércio na forma prevista neste
Estatuto; : .

Ill. Recorrer ao Conselho de Prefeitos(Assembléia Geral) contra qualquer ato da
Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal.

Art. 28. S&o deveres dos consorciados:
|. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;

ll. Respeitar e cumprir as decistes da As'sembléia Geral;

- lIl. Zelar pelo bom nome do Consoércio;

- IV. Defender o patriménio e os interesses do Consorcio:

V. Comparecer por ocasiéo das eleigdes;
V1. Votar por ocasiéo das eleigdes;

VII. Denunciar qualquer irregularidade dentro do Consércio, para qLie o Conselho
de Prefeitos tome as providéncias cabiveis;

VIIl. Honrar pontualmente com as contribuigdes e/ou outros compromissos
assumidos pelo Municipio junto ao consorcio.

Art. 29, A perda da qualidade de consorciado, seré determinada pelo Conselho
de Prefeitos, sendo admissivel somente por justa causa, assim reconhecida em
procedimento disciplinar no qual seréa garantido o d:re&to a ampla defesa e ao
contraditério, quando ficar comprovada a ocorréncia de:

—
-
)

Ill. Atividades contrérias as decisd 5o Conselhé de feitos ( Assemblél?

(L & Cﬂj’/f?ﬂ“[
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l. Violag&o do Estatuto Social; : : ‘
- 4 % \/
Il. Difamagé&o do Conséreio ou de seus membros; % ;
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IV. Desvio dos bons costumes:;
V. Conduta duvidosa, mediante a pratica de atos ilicitos ou imorais:

VI. Falta de pagamento de 3 (trés) parcelas consecutivas das contribuicdes
mensais; ;

§ 1°. Definida a justa causa, o consorciado sera devidamente notificado dos fatos
a ele imputados, através de notificagdo extrajudicial, para que apresente sua
defesa prévia no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da
comunicagao.

§ 2° Apbés o decurso do prazo descrito no paragrafo anterior,
independentemente da apresentagéo de defesa, a representagéo seré decidida
em reunido extraordinéria da Assembléia Geral(Conselho de Prefeitos), por
maioria absoluta de votos,

§ 3° Uma vez exclufdo, qualquer que seja o motivo, ndo terd o associado o
direito de pleitear indenizag&o ou compensagéo de qualquer natureza, seja a que
titulo for.

§ 4° O consorciado excluido por falta de pagamento, podera ser readmitido
mediante o pagamento do seu débito, junto & tesouraria do CONSORCIO.

§ 5° O municipio excluido, exceto pelo item VI do “caput” deste artigo, podera
retornar assim que um novo Prefeito for empossado, mediante autorizacdo do
Conselho de Prefeitos.

Art. 30. As penas seréo aplicadas pelo Conselho de Prefeitos(Assembléia Gerél)
e poderao constituir-se em:

|. Adverténcia por escrito;
II. Suspenséo de 30 (trinta) dias, até 1 (um) ano;
il = Eliminagéo do quadro social.

CAPITULO VI
DA RESPONSABILIDADE DOS ASSOCIADOS

Art. 31. Os Municipios consorciados respondem solidariamente pelas obrigacées g
assumidas pelo CONSORCIO.

Paragrafo Unico — Os membros que integram a estrutura administrativa do

9 Consorcio néo responderéo pessoalmente pelas obrigacdes contraidas com a
?' ciéncia e em nome da sociedade, mas assumiréo as responsabilidades pelos
75 atos praticados de forma contréria & Lei ou &s disposicdes gontidas no presente

;/
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Art. 32. O Patriménio do CONSORCIO sera constituido:
|. Pelos bens que vier a adquirir a qualquer titulo;

Il. Pelos bens que lhe forem doados, concedidos e alienados (cedidos e/ou
transferidos), a qualquer titulo, por entidades publicas ou particulares:

Il Pelos bens transferidos por ente consorciado através de contrato de
programa, instrumento de transferéncia ou de alienacéo.

Art. 33, Constituem recursos financeiros do CONSORCIO:

| - Contribuigéo periédica dos consorciados, conforme mecanismos previstos no
Contrato de Rateio; -

Il. Contribui¢do de cada ente consorciado para custeio das despesas gerais,
inclusive de administragdo, do consércio que constara no Contrato de Rateio;

ll. A remuneragdo em razéo da prestagéo do servico publico objeto do
consorcio;

IV. Auxilios, contribuicbes e subvengées concedidos por entidades publicas e
particulares; ;

V. As rendas de seu patriménio;
VI. As doagdes e legados;
VIl. O produto da alienagéo de seus bens; e

VIIl. Outros recursos decorrentes da realizagdo de seu -objeto, inclusive
decorrentes de convenios e/ou outros congéneres.. ,
Art. 34. A contabilidade do CIVAP/SAUDE obedeceré ao sistema publico, em
consonéncia com a Lei Federal 4.320/64 e Lei Complementar n® 101/2000, suas
alteragbes posteriores e demais legislagbes pertinentes e aplicaveis & espécie.

Art. 35. Os Planos Plurianuais, As Leis de Diretrizes Orgamentérias e as Leis
Orgamentarias Anuais dos Municipios deverfo conter rubricas proprias para ]
contemplar as despesas com a transformagéo e execuc¢&o das atividades dov /| ,
Consorcio Publico, segundo os parametros e diretrizes gerais estabelecidas noy\
Contrato de Consoércio Publico, nos Contratos de Rateio e documentos \y
correlatos. : / o

Art. 36. O Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema:Satide -
CIVAP/SAUDE fica autorizado, nos termos da Constitjggo Federal e derpjs \
é £

ormas infra-constitucionais inerentes e aplicaveis a espécié, a: Aty kji :
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l. Realizar operagdes de crédito por antecipacéo da receita, nos termosﬂ da
legislacéo em vigor;

ll. Realizar operagées de crédito até o limite estabelecido pela legislagido em
vigor,

Il Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento)
do total da despesa fixada, observado o disposto no artigo 43 e seus paragrafos
da lei Federal n° 4.320, de 17 de margo de 1964, '

IV. Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria
de programacéo, sem prévia autorizagéo da Assembléia Geral, nos termos do
artigo 167, VI da Constituicdo Federal. :

Art. 37. Para consecugéo dos objetivos do Consércio Publico e dos Contratos de
Rateio fica o Poder Executivo de cada Municipio consorciado autorizado a
prestar as garantias necessarias e a.assinar termos/documentos apropriados,
objetivando repassar diretamente ao Consércio, mediante desconto na conta
corrente especifica, de receitas proprias e/ou repasses de receitas tributérias,
provenientes de transferéncias constitucionais, desde que livres, para assegurar
0s compromissos do Consorcio até o limite da participagéo do Municipio.

Art. 38. O regime dos empregados publicos do CIVAP/SAUDE é o da
Consolidagéo da Leis do Trabalho ~CLT.

§ 1° O quadro de pessoal de empregos publicos do Consércio, com suas
quantidades, denominagbes, formas de provimento, respectiva remuneragéo,
carga horaria e descrigéo de fungdes, esta definido no Protocolo de Intengées.

Ra2Y A admisso de empregados publicos pelo 'CiVAP/SAUDE, excetuado
aqueles de provimento em comisséo, sera precedida de selec8o publica, a ser
regulamentada por Resolucéo.

§ 3° As contratagbes temporarias, por prazo certo & determinado, que poder&o
ser efetuadas nos termos previstos no Protocolo de Intengdes, sera precedida de
processo seletivo simplificado. i

§ 4°. O CONSORCIO podera alterar o quadro de pessoal, instituir plano de
carreiras, cargos e salarios, mediante Resolugéo, devidamente aprovada pela
Assembléia Geral(Conselho de Prefeitos), obedecidas as legislactes pertinentes
e aplicaveis. ‘

Art. 39. Os entes consorciados poder&o ceder ao Consodrcio, servidores e/ou
empregados publicos, na forma da legislagéo vigente em cada Municipio.

§ 1° Em qualquer situagéo os servidores e ou empregados publicos cedidos
para o Consorcio permaneceréo vinculados as entidades de origem, n&o se -
estabelecendo qualquer tipo de vinculo empregaticio bem como equiparagéo .. 5
salarial, nos termos do artigo 4°, § 4°, da Lei 11.107/05. :

/

/ '
§ 2°. Os servidores e/ou empregados publicos cedidos na racterizaréo forma | Ve
de pagamente ou redu;or--_—?e encargos assumidos pelo mgnicipio ng contrato de’ OB
// V i@ s ey
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rateio, exceto se no proprio contrato for expressamente definido que a cesséo se
caracterize contrapartida para reduzir a transferéncia financeira.

CAPITULO vIlI
DO USO DE BENS E SERVICOS

Art. 40. Terdo acesso ao uso dos bens e servicos do CONSORCIO, todos
aqueles consorciados qué contribuiram para a sua aquisigéo, em decorréncia de
projetos/programas especificos devidamente aprovados.

Parégrafo unico. Poderéd ocorrer o acesso, entretanto, daqueles que néo
contribuiram mediante condigbes a serem deliberadas pelos que contribuiram.

Art. 41. O uso dos bens e servicos do CONSORCIO seré regulamentado, em
cada caso, pelos respectivos usuérios e aprovado pela Assembléia Geral.

Art. 42, Respeitadas as respectivas legislages municipais, cada consorciado
pode calocar & disposigéo do CONSORCIO os bens de seu préprio patriménio e
0s servigcos da sua propria administragdo para uso comum, de acordo com a
regulamentac&o que for avengada com o0s usuarios e aprovada pela Assembléia
Geral.

CAPITULO IX
DA GESTAO ASSOCIADA

Art. 43. O CONSORCIO podera realizar gestéo associada de atividades, agoes e
servicos publicos em dreas especificas, segundo os programas de trabalho
préprios e especificos, obedecidas as condigbes estabelecidas no Protocolo de
Intengbes e segundo os seguintes quesitos:

|. Administrar os programas de trabalho decorrentes da prestaq:éo de servigos
em gestéo associada com o municipio que disponibiliza o servigo;

Il. Selecionar e contratar pessoal, bem como administrar e promover o
desenvolvimento do pessoal cedido pelo municipio e préprio do consércio,
necessarios ao desenvolvimento dos programas de trabalho;

lll. Realizar compras e pagamentos destinados ao programa de trabalho sob
gestao assomada

IV. Produzir, coletar, analisar e encaminhar informagées ao Municipio
consorciado participante do programa de trabalho, a fim de manter atualizado o

seu banco de dados; _ & '

7 V. Administrar recursos financeiros provenientes do pagamento dos servigos \
N / produzidos, enquanto entidade mantenedora dos servigos sob gestéo associada; )
j”f} *)

7

VI. Receber o pagamento dos servigos produzidos, transferidos do mumcupnp
para o consorcio, enquanto entidade mantenedora desses gérvicos transferlda

de acordo com contrato de ratea
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. d. A indicagdo de quem arcggé}g‘om 0 6nus e o0s passivos dg pessoal transferigé )

VIl. Desenvolver Gestéo Associada, de acordo com o contrato firmado;

VI, Prestar contas aos 6rgéos competentes, dos atos provenientes da gestéo
associada.

Art. 44. Os servicos publicos da érea da salde que poderéo ser objetos de
programas de trabalho e de gestéo associada seréo definidos, de forma prépria,
individual e especifica, pela Assembléia Geral, segundo os objetivos e
finalidades previstas para o CONSORCIO CIVAP/SAUDE. '

Art. 45. Para a gestdo associada de servir;.os- publicos fica outorgada
competéncia legal e constitucional para que o CONSORCIO fique autorizado a:

|. Licitar, outorgar, conceder, ceder, permitir ou autorizar a prestagéo de servigos
publicos obedecidos as legislagbes pertinentes, proprias, especificas aplicaveis a
espécie, :

Il. Declarar de utilidade, necessidade publica e/ou interesse social, para fins de
desapropriagéo ou instituigéo de serviddo administrativa as areas localizadas no
territério do CONSORCIO necessérias & exploragéo dos servigos publicos e seus
gerenciamentos definidos em projetos/programas especificos;

Ill. Em caso de prestagdo de servigos por gestdo associada envolvendo,

também, prestacdo de servigos por ‘municipio consorciado, o CONSORCIO,

adotard como instrumento de gestdo administrativa o contrato de programa,
obedecida as seguintes condigdes: :

a. Atender a legislagdo de concessbes e. permissdes de servigos publicos,
especialmente no que se refere ao célculo de tarifas e de outros precos publicos;
e & regulacéo dos servigos a serem prestados;

b. Prever procedimentos que garantam a transferéncia da gestao econdmica e
financeira de cada servigo em relagéo a cada um de seus titulares;

IV. Estabelecer, no caso da gestdo associada originar a transferéncia total ou
parcial de encargos, servigos, pessoal e bens essenciais a continuidade dos
servicos transferidos, clausulas que contemplem:

a. Os encargos transferidos e a responsabilidade subsididria do municipio que o
transferiu;

3 B .. ‘
b. As penalidades ao consércio, nho caso de inadimpléncia em relagdo aos&’

encargos transferidos pelo municipio;
c. O momento de transferéncia dos servicos e os deveres relativos a sua ?ﬁ

continuidade, para © municipio e para o consorcio;
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i T
e. A identificacdo dos bens que terdo apenas a sua gestédo e admmastragéo
transferida e o prego dos que sejam efetivamente alienados ao contrato;

f. O procedimento para o levantamento, cadastro e avaliagdo dos bens
reversiveis que vierem a ser amortizados mediante receitas de tarifas ou outras
emergentes da prestagéo dos servigos.

Art. 46. O CONSORCIO estabelecera critérios técnicos para célculo de valor das
tarifas e dos outros pregos publicos, bem como para seu reajuste ou reviséo,
tomando como referéncia a apuragéo de seus custos acrescidas de taxa de
administracéo e legislagéo dos municipios consorciados quanto a tributagéo.

Art. 47. O contrato de rateio serd formalizado com observancia da legislagéo
orcamentaria e financeira do ente consorciado contratante e depende de prévios
recursos orgamentarios que suportem o pagamento das obrigagées contratadas.

§ 1°. O prazo de vigéncia do contrato de rateio néo seréa superior ao da vigéncia
das dotagbes que o suportam, com excecdo dos que tenham por objeto
exclusivamente projetos consistentes em programas e agbes contemplados em
plano plurianual.

§ 2°. Para o calculo do rateio devem ser considerados, segundo os programas
de trabalho definido para cada tipo de servigo publico, dentre outros, os
seguintes critérios técnicos e operacionais: custo total do servigo incluido no
programa de trabalho, medidas de quantificagdo, como metragem linear,
metragem quadrada, tonelada, outro tipo de peso, indice “per capita’ calculado
segundo a populacéo recenseada ou estimada a cada ano pelo Instituo Brasileiro
cé‘e Geografia e Estatistica(IBGE) e outros a serem definidos pela Assembléia
eral.

Art. 48. Os municipios consorciados contribuirdo, ainda, com uma taxa de
administracéo fixada em, no minimo, 10% (dez por cento) do valor dos servigos
tomados a cada més, podendo ser aumentada para até 15% (qumze por cento),
conforme andlise técnica a ser submetida pelo Conselho Fiscal & Assembléia
Geral.

CAPITULO X
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 49. O exercicio social términaré em 31 de dezembro de cada ano, quando'
seréo elaboradas as demonstragoes financeiras da entidade, de conformidade
com as disposi¢oes legais.

Art. 50. O CONSORCIO néo distribui lucros, bonificagdes ou outras vantagens a
qualquer titulo para dirigentes, consorciados ou mantenedores, sob nenhuma
forma ou pretexto, devendo suas rendas serem aplicadas exclusivamente em
projetos da area de atuagé@o do Consérceio.

N

\

&

Art 51. O CONSORC!O sera extinto por deciséo de 2/3 dos seus entes/j
ﬁntegrantes através da Assemb!éla Geral em reu Po extraordmérlg{ ( /
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especialmente convocada para este fim, ratificada mediante lei por todos os - '
entes consorciados e de acordo com a legislacéo federal. ;

Art. 2. Em caso de retirada, exclusio e extingdo de ente consorciado do
Consoreio seré obedecido o disposto nos artigos 25 a 29 do Decreto Federal n°
6.017/2007 e demais legislagées aplicaveis.

Art. 63. O mandato dos membros eleitos e indicados findar-se-4, de imediato, no
caso de haver alterag&o na Chefia do Poder Executivo do ente da federacéo
consorciado, a néo ser que novo Chefe do Executivo referende a indicacéo
anterior,

Art. 54. A perda da qualidade de membro eleito ou de ocupante de cargo/fungéo
referendada pela Assembléia Geral(Conselho de Prefeitos), somente sera
possivel por justa causa, assim reconhecida em procedimento disciplinar no qual
sera garantido o direito & ampla defesa e ao contraditério, quando ficar
comprovada a ocorréncia de: )

| - Malversagéo ou dilapidacéo do Patriménio Social;
Il - Grave violagéo deste Estatuto:

Il - Abandono do cargo, assim considerado a auséncia néo justificada em 3
(trés) reunides ordinarias consecutivas, sem expressa comunicagdo dos motivos
da auséncia a Secretaria Executiva;

IV — Aceitagéo de cargo ou funcéo incompativel com o exercicio do cargo que
exerce no Consorcio: ' ' ;

V - Conduta duvidosa:

§ 1°. Definida a justa causa, o consorciado sers devidamente notificado dos fatos
a ele imputados, através de notificagéo extrajudicial, para que apresente sua
defesa prévia no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da
comunicacéo; : |

§ 2°.Apds o decurso do prazo descrito no paragrafo anterior, independentemente
da - apresentagdo de defesa, a representagéo sera decidida em reunigo
extraordinaria do Conselho de Prefeitos, por maioria absoluta de votos:

Art. 5. Em caso de renuncia o cargo efou funcéo serd preenchido pelo, ; .
substituto legal. _ : /

§ 1°. O pedido de renuncia se dara por escrito, devendo ser protocolado na
Diretoria Executiva,.a qual, no prazo maximo de 10 (dez) dias da data d
protocolo, cientificara a Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos).

§ 2° Ocorrendo renuncia coletiva de algum orgéo, sem substituto legal, se /7
convocara, extraordinariamente, ,o0 Con/se!.o de Prefeitos, hque elegerd uma/’h / A
COMiss&o proviséria composta por 7 (& e membrosﬂe administrara ?/ (é«ﬂ\
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Consorcio, e fara realizar novas eleigbes, no prazo maximo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de realizacéo da referida Assembléia. Os eleitos nessas :

-

condicdes completaréio o mandato dos renunciantes.

Art. 56. O presente Estatuto somente poderé ser alterado através de deciséo de,
ho minimo 2/3 (dois tergos) dos membros do CONSORCIO, regularmente
convocados para assembléia extraordinaria para  esta finalidade, com
antecedéncia méxima de 03(trés) dias lteis;

Art. 57. Os casos omissos do presente Estatuto seréo resolvidos a luz da
interpretagdo e aplicacao das normas inseridas na Lei Federal n° 11.107/2005 e
Decreto Federal 6.017/2007, considerados ainda a posicéo e a ratificagéo pela
Assembléia Geral. R

Art. 58. Para dirimir as controvérsias decorrentes da aplicagéo do presente
instrumento, que nao sejam suficientemente sanadas pela Assembléia Geral,
elegem os signatarios o Foro da Comarca de Assis, Estado de Sé&o Paulo.

,—"‘""‘H
_Assis, em 05)de dezembro de 2008.
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CARMEM AP. GIOVAB‘“ RUIZ LOS ROBERTO BUENO
Prefeita de Campos Novos Pta Prefeito de Candido Mota

A
BENEDITA HELENA S. GRANADO
Prefeita de Florinea
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'OSVALDO BEDUSQUE
Prefeito de Echaporé

ZILDAX'V OGUEIRA

Prefeita de Ibirarema
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DONIZETE AP. F
Prefeito de Platina

IRA DE LIMA

HUMBERTO MERLIN ZAGO
Prefeito de lepé
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. ROBERTO DE ALMEIDA

Prefeito de Maracai

ZAGO DE OLIVEIRA CA A

refeito de Paraguagu Pta
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JOAO ANTONIO ALVARES MARTINES
Prafelto de Oscar Bressane
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